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PARTE C

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 27331/2007
Atento o disposto na alínea d) do artigo 8.º, 9.º, 12.º e 13.º do Decreto-

Lei n.º 133/85, de 2 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
146/89, de 6 de Maio, em conformidade com o mapa I a que se refere 
o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 146/2001, de 2 de Maio, artigo 2.º da 
Portaria n.º 901/2006, de 4 de Setembro, autorizo a contratação do Dr. 
José Manuel Marreiros Neto Rodrigues, para exercer o cargo de Adido 
Técnico na Delegação Permanente junto da Organização de Cooperação 
e de Desenvolvimento Económico — OCDE.

O funcionário perceberá um vencimento ilíquido de € 1241,65 cor-
respondente ao índice 380, escalão 1, conforme mapa anexo ao Decreto 
Regulamentar n.º 22/91, de 17 de Abril.

Pessoal não vinculado. Processo de admissão ao abrigo da autorização 
excepcional de S. Exas. o Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e 
das Finanças em 18 de Julho de 2007, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 158, de 17 de Agosto de 2007.

 Fica delegada no Director do Departamento Geral de Administração 
a competência para a assinatura do referido contrato.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 6 de Junho de 
2007.

26 de Outubro de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração, I. P.

Aviso n.º 23321/2007

Alteração à lista provisória do concurso de admissão do curso
de Estudos Avançados em Gestão Pública

Por razões de ordem logística é alterada a data de realização da Prova 
Escrita de Conhecimentos do CEAGP que irá realizar-se no dia 4 de 
Janeiro de 2008, pelas 14.30H, nas instalações do Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa, sitas 
em Lisboa, Rua G, Pólo Universitário do Alto da Ajuda.

No caso dos candidatos portadores de deficiência a Prova será rea-
lizada nas instalações do INA — Palácio dos Marqueses — Oeiras, à 
mesma hora.

22 de Novembro de 2007. — O Presidente do Júri, José António 
Bagulho França Martins. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Direcção-Geral da Segurança Social

Rectificação n.º 2017/2007
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 22 989/2007, publicado no 

Diário da República, 2ª. Série, n.º 226, de 23 de Novembro de 2007, a 
pp. 34 019 a 34 020, republica -se o mesmo com o seguinte teor:

Concurso interno de acesso misto para provimento de cinco
lugares de técnico superior

principal, da carreira de técnico superior
1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o n.º 1 
do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se público 

que, por meu despacho de 6 de Novembro de 2007, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, para 
provimento de cinco lugares na categoria de técnico superior principal, 
da carreira técnica superior, de dotação global, dos quadros de pessoal 
da ex -Direcção -Geral dos Regimes da Segurança Social, aprovado pela 
Portaria n.º 623/93, de 30 de Junho, rectificada conforme a Declaração de 
Rectificação n.º 144/93, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, 
n.º 178, de 31 de Julho de 1993, da ex -Direcção -Geral da Acção Social, 
aprovado pela Portaria n.º 624/93, de 30 de Junho, rectificada conforme 
a Declaração de Rectificação n.º 179/93, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -B, n.º 230, de 30 de Setembro de 1993 e da ex -Direcção-
-Geral da Família, aprovado pela Portaria n.º 625/93, de 30 de Junho, 
publicada no Diário da República, 1.ª série -B, todos com as alterações 
decorrentes da aplicação do Decreto -Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril, 
sendo fixadas as seguintes quotas:

Quota A — Quatro lugares a preencher por funcionários dos quadros 
de pessoal da ex -Direcção -Geral dos Regimes da Segurança Social, da ex-
-Direcção -Geral da Acção Social e da ex -Direcção -Geral da Família.

Quota B — Um lugar a preencher por funcionários pertencentes a 
quadros de pessoal de outros organismos da Administração Pública.

2 — Nos termos do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
Dezembro, foi criada a oferta com o código OE200710/0304, tendo em 
vista a selecção de pessoal em situação de mobilidade especial para o 
reinício de funções. Não foi recebida nenhuma candidatura de funcio-
nários ou agentes nesta situação.

3 — Prazo de validade — O concurso visa exclusivamente o provi-
mento das vagas existentes à data da sua abertura, caducando com o 
seu preenchimento.

a) O presente aviso será inscrito (registado) na bolsa de emprego 
público (BEP) no prazo de dois dias úteis após a publicação no Diário da 
República, nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Março.

4 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelas dis-
posições legais contidas, designadamente, nos seguintes diplomas:

Decreto -Lei n.º 248/85, de 15 de Julho;
Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pela lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela 

Lei n.º 44/99, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-

-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2002, de 18 de Maio;
Lei n.º 10/2004, de 22 de Março;
Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio;
Lei n.º 15/2006, de 26 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — Compete genericamente ao técnico su-
perior principal funções consultivas de natureza científico -técnica, exi-
gindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa 
e autonomia, assim como um domínio total da área de especialização e 
uma visão global de administração que permita a interligação de vários 
quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de 
tomada de decisão.

6 — Local de trabalho, condições de trabalho e remuneração — O 
local de trabalho situa -se em Lisboa, nas instalações da Direcção -Geral 
da Segurança Social, sendo as condições de trabalho, remuneração e 
demais regalias sociais as genericamente aplicáveis aos funcionários da 
administração central, designadamente nos termos dos Decretos -Leis 

n.os 353 -A/89, de 16 de Outubro, e 404 -A/98, de 18 de Dezembro, na 
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — Constituem requisitos gerais de admissão 

para os funcionários das quotas A e B os previstos no artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais:
Para os funcionários da quota A: sejam detentores da categoria de 

técnico superior de 1.ª classe e preencham os requisitos previstos na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 233 — 4 de Dezembro de 2007  34565

Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, 
conjugado com o disposto no artigo 15.º da Lei n.º 10/2004, de 22 de 
Março e no artigo 1.º da Lei n.º 15/2006, de 26 de Abril.

Para os funcionários da quota B: sejam detentores dos requisitos 
previstos no parágrafo anterior, habilitados com licenciatura em Direito, 
com conhecimentos no âmbito das atribuições da Direcção -Geral da 
Segurança Social.

8 — Métodos de selecção — De acordo com o disposto nos arti-
gos 19.º, 22.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os mé-
todos de selecção a utilizar são a avaliação curricular (quotas A e B) e, 
atendendo à especificidade do conteúdo funcional do lugar a prover, en-
trevista profissional de selecção, com carácter complementar (quota B).

8.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados os seguintes factores:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que se classificarão as acções de forma-

ção e aperfeiçoamento profissional, relacionadas com as áreas funcionais 
dos lugares postos em concurso;

c) Experiência profissional, em que será ponderado o desempenho 
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso é aberto.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional 
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de 
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos 
candidatos e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e valorização profissionais;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Organização do discurso.

8.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
o júri poderá se assim o entender, considerar a avaliação de desempenho 
como factor de apreciação na avaliação curricular.

9 — Classificação final — A classificação final dos candidatos ex-
pressa numa escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética 
(simples ou ponderada) das classificações obtidas na aplicação dos 
métodos de selecção acima indicados, considerando -se não aprovados 
os candidatos que obtenham, na classificação final, classificação inferior 
a 9,5 valores, de harmonia com o disposto no artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação final, a ordenação dos 
candidatos admitidos é definida de acordo com os critérios de preferência 
previstos no artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso, que será 
facultada ao candidato sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas para admissão a concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao Director -Geral da Segurança 
Social, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, re-
gistado e com aviso de recepção, para a SAP — Secção de Administração 
de Pessoal, da Direcção -Geral da Segurança Social, Avª da República, 
n.º 67 — 2.º andar, 1069 -033 Lisboa, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas (a data de entrada do processo, no caso 
de remessa pelo correio é verificada pela data do registo dos CTT).

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacionalidade, 

data de nascimento, estado civil, n.º do bilhete de identidade e serviço 
de identificação que o emitiu, n.º de contribuinte, residência, código 
postal, e n.º de telefone ou telemóvel e e -mail, se tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence e natureza 

do vínculo;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 

e a data do Diário da República onde vem publicado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem relevan-

tes para a apreciação do seu mérito ou constituam motivo de preferência 
legal, os quais só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente 
comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada um dos 
requisitos gerais de admissão estabelecidos no n.º 2 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae profissional detalhado, datado e assinado, com 
indicação das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato ao longo 
da sua actividade;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profissional 

frequentadas pelos candidatos, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e a respectiva duração;

e) Declaração devidamente actualizada, autenticada, passada pelo 
serviço a que o candidato pertence, da qual conste de forma inequívoca 
a existência e a natureza do vínculo, categoria detida e antiguidade na 
categoria e na carreira, bem como as classificações de serviço qualitativas 
e quantitativas reportadas aos três últimos anos;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os candidatos 
considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

10.4 — Aos candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da ex-
-Direcção -Geral dos Regimes da Segurança Social, da ex -Direcção -Geral 
da Acção Social e da ex -Direcção -Geral da Família, é dispensada a apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas c) e d), do número anterior, caso 
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressa-
mente referido pelo candidato no requerimento de admissão ao concurso.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.6 — O júri poderá, se assim o entender, exigir a qualquer dos 

candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações, em caso de dúvida e para melhor esclarecimento da situação 
que descreve.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão 
publicitadas nos termos do previsto nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Suprimento da avaliação de desempenho — O eventual supri-
mento da avaliação de desempenho será efectuado mediante requeri-
mento do interessado, dirigido ao júri do concurso, apresentado até ao 
termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas, e instruído com 
declaração, emitida e autenticada pelo serviço a cujo quadro o candidato 
pertence, da qual conste, de forma inequívoca que aquele se encontrou/
encontra em situação inviabilizadora de atribuição de classificação or-
dinária/extraordinária e, bem assim, as classificações de serviço, na sua 
expressão qualitativa e quantitativa, que obteve ao longo do seu percurso 
profissional com indicação das correspondentes categorias.

13 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de descriminação (Despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 31 de Março)».

Composição do júri:
Presidente: Dr. Segismundo Manuel Peres Ramires Pinto, Assessor 

Principal.
Vogais Efectivos:
1.º — Dr. Mário Rui Marques Gonçalves, Chefe de Divisão, que 

substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos;
2.º — Dr.ª Maria Dolores Cabaço Projecto, Assessora;

Vogais suplentes:
1.º — Dr.ª Maria do Rosário da Costa Veiga Proença, Assessora;
2.º — Dr.ª Maria Teresa Ferreira Martins da Silva Aires, Assessora.
6 de Novembro de 2007 — O Director -Geral, José Cid Proença. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.º 23322/2007
Por despacho do Conselho de administração do Centro Hospitalar de 

Cascais de 27 de Julho de 2006:
Autorizada a celebração dos contratos de trabalho a termo certo, nos 

termos do disposto do n.º 3 do artigo 18.º -A, do Estatuto do Serviço Na-
cional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93 de 15 de Janeiro na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 53/98 de 11 de Março, pelo período 
de três meses, renovável por único e igual período, para o exercício de 
funções correspondentes à categoria de Técnico 2.ª Classe de Análises 
Clínicas e de Saúde Pública, com a profissional: Sandra Isabel Pires 
Alves Marçal, com efeitos a 05 -09 -2006.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
2 de Maio de 2007. — O Vogal Executivo, Carlos A. Coelho Gil.
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